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DADOS ECONÔMICOS - JUNHO/2021

SALÁRIO MÍNIMO 1.100,00
SALÁRIO-FAMÍLIA (remuneração até R$ 1.503,25) 51,27
Teto de Contribuição Previdenciária - Empregados 6.433,57
UFIR (extinta pela MP nº 1.973-67, de 26/10/00, DOU de 27/10/00) 1,0641

Obs.: • A Portaria nº 477, de 12/01/21, DOU de 13/01/21, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, dispôs sobre o reajuste dos
benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-
família, etc.).

• A Medida Provisória nº 1.021, de 30/12/20, DOU de 31/12/20, dispôs sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 01/01/21.
• A Medida Provisória nº 919, de 30/01/20, DOU de 31/01/20, dispôs sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 01/02/20.
• A Portaria nº 914, de 13/01/20, DOU de 14/01/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia,

reajustou os benefícios INSS, bem como demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS, tais como:
tabela INSS, salário-família e outros benefícios.

• A Medida Provisória nº 916, de 31/12/19, DOU de 31/12/19, edição extra, publicou o valor do salário mínimo a vigorar a partir de
01/01/20.

• A Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/19, DOU de 13/11/19, que alterou o sistema de previdência social, estabeleceu o valor
do SF em R$ 46,54, apenas àqueles que tenham renda bruta mensal igual ou inferior a R$ 1.364,43. Observe-se que agora é faixa
única.

• A Portaria nº 9, de 15/01/19, DOU de 16/01/19, do Ministério de Estado da Economia, dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos
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pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS
(tabela INSS, salário-família, etc.).

• O Decreto nº 9.661, de 01/01/19, DOU de 01/01/19 (edição especial), regulamentou a Lei nº 13.152, de 29/07/15, que dispõe sobre
o valor do salário mínimo e a sua política de valorização de longo prazo, fixando o novo salário mínimo a partir de 01/01/19.

• A Portaria nº 15, de 16/01/18, DOU de 17/01/18, do Ministério da Fazenda, dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo
INSS, a partir de janeiro/2018, e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-
família, etc.).

• O Decreto nº 9.255, de 29/12/17, DOU de 29/12/17, edição extra, reajustou o valor do salário mínimo para o ano de 2018.
• A Portaria nº 8, de 13/01/17, DOU de 16/01/17, do Ministério da Fazenda, dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS,

a partir de janeiro/2017, e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-
família, etc.).

• O Decreto nº 8.948, de 29/12/16, DOU de 30/12/16, reajustou o valor do salário mínimo para o ano de 2017.
• A Portaria Interministerial nº 1, de 08/01/16, DOU de 11/01/16, dos Ministérios do Trabalho e Previdência Social e da Fazenda,

dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• O Decreto nº 8.618, de 29/12/15, DOU de 30/12/15, divulgou o valor do salário mínimo a partir de janeiro/2016.
• A Portaria Interministerial nº 13, de 09/01/15, DOU de 12/01/15, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre o

reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da
Previdência Social RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• O Decreto nº 8.381, de 29/12/14, DOU de 30/12/14, divulgou o valor do salário mínimo a partir de janeiro/2015.
• A Portaria Interministerial nº 19, de 10/01/14, DOU de 13/01/14, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre o

reajuste dos benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social RPS (tabela
INSS, salário-família, etc.).

• O Decreto nº 8.166, de 23/12/13, DOU de 24/12/13, divulgou o valor do salário mínimo a partir de janeiro/2014.
• A Portaria Interministerial nº 15, de 10/01/13, DOU de 11/11/13, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre o

reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do Regulamento da
Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-família, etc.), e revogou a Portaria Interministerial nº 11, de 08/01/13.

• • • • A Portaria Interministerial nº 11, de 08/01/13, DOU de 09/01/13, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, reajustou os
benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência
Social - RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• O Decreto nº 7.872, de 26/12/12, DOU de 26/12/12, edição extra, regulamentou a Lei nº 12.382, de 25/02/11, que dispõe sobre o
valor do salário mínimo e a sua política de valorização de longo prazo.

• A Portaria Interministerial nº 2, de 06/01/12, DOU de 09/01/12, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre o
reajuste dos benefícios pagos INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social RPS (tabela INSS,
salário-família, etc.).

• O Decreto nº 7.655, de 23/12/11, DOU de 26/12/11, regulamentou a Lei nº 12.382, de 25/02/11, que dispõe sobre o valor do salário
mínimo e a sua política de valorização de longo prazo, fixando em R$ 622,00, o novo salário mínimo a partir de 1º de janeiro de
2012.

• A Portaria Interministerial MPS/MF nº 407, de 14/07/11, DOU de 15/07/11, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda,
reajustou os benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (Tabela
INSS, SF, etc.).

• A Lei nº 12.382, de 25/02/11, DOU de 28/02/11, fixou em R$ 545,00 o novo salário mínimo a partir de março de 2011 e definiu as
diretrizes para a política de valorização do salário mínimo a vigorar entre 2012 e 2015, inclusive, a serem aplicadas em 1º de
janeiro do respectivo ano.

• A  Portaria nº 568, de 31/12/10, DOU de 03/01/11, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, divulgou os novos valores
das tabelas de INSS e SF, a partir de 01/01/2011.

• A Medida Provisória nº 516, de 30/12/10, DOU de 31/12/10, fixou em R$ 540,00 o novo salário mínimo a partir de 1º de janeiro de
2011.

• A Portaria Interministerial nº 408, de 17/08/10, DOU de 18/08/10, do Ministério da Previdência Social, alterou a Portaria nº 333, de
29/06/10, DOU de 30/06/10, que alterou a tabela INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais valores
constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS, com vigência retroativa a partir da competência janeiro de 2010. Em
síntese, a nova tabela do INSS, bem como o teto de contribuição, que teria vigência retroativa à janeiro/2010, foi alterada a sua
vigência a partir de 16 de junho de 2010. Como o fato gerador do INSS é com base no regime de competência (e não regime
caixa), a regra vale para a competência julho/2010. As empresas que adequaram suas contribuições de acordo com a referida
tabela desde janeiro/2010, ficam dispensadas de proceder a nova retificação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à
Previdência Social. Observe-se que a referida alteração abrange apenas à parte tributária, não afetando à parte de benefícios.
Portanto, os novos valores do salário-família, por exemplo, mantém-se a retroatividade desde janeiro/2010.

• A Resolução nº 1.318, de 28/07/10, DOU de 05/08/10, do Conselho Nacional de Previdência Social, recomendou ao Ministério da
Previdência Social - MPS, que, no menor prazo possível, seja disciplinado, através de norma complementar, os procedimentos
para recálculo do INSS relativo ao período de janeiro a junho/2010, levando em conta os custos administrativos e dos sistemas
operacionais dos contribuintes e da própria Administração Pública, de forma a causar os menores impactos possíveis.

• A Portaria nº 333, de 29/06/10, DOU de 30/06/10, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda, alterou a tabela
INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência
Social - RPS, com vigência retroativa a partir da competência janeiro de 2010.

• A Portaria Interministerial nº 350, de 30/12/09, DOU de 31/12/09, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda,
alterou a tabela INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais benefícios pagos pelo INSS, com
vigência a partir da competência janeiro de 2010.

• A Medida Provisória nº 474, de 23/12/09, DOU de 24/12/09, fixou em R$ 510,00 o novo salário mínimo a partir de 1° de janeiro de
2010 e estabeleceu diretrizes para a política de valorização do salário mínimo entre 2011 e 2023.

• A Portaria Interministerial nº 48, de 12/02/09, DOU de 13/02/09, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda,
dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social.
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• A Medida Provisória n° 456, de 30/01/09, DOU de 30/01/09, Edição Extra, dispôs sobre o novo salário mínimo a partir de 1° de
fevereiro de 2009. Observar que o SM é base de cálculo para o adicional de insalubridade e salário do aprendiz.

• A Portaria Interministerial nº 77, de 11/03/08, DOU de 12/03/08, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre o
reajuste dos benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS.

• A Medida Provisória nº 421, de 29/02/08, DOU de 29/02/08, Edição Extra, fixou em R$ 415,00, o novo salário mínimo a partir de
01/03/08.

• A Lei nº 11.498, de 28/06/07, DOU de 29/06/07, dispôs sobre o salário mínimo a partir de 1º de abril de 2007, adotada pela Medida
Provisória nº 362/07 e revogou a Lei nº 11.321, de 07/07/06.

• A Portaria nº 142, de 11/04/07, DOU de 12/04/07, do Ministério da Previdência Social, reajustou a tabela do INSS, bem como
valores dos benefícios, inclusive o salário-família, e multas, com vigência a partir de 01/04/07.

• A Medida Provisória nº 362, de 29/03/07, DOU de 30/03/07, Edição Extra, fixou em R$ 380,00 o novo salário mínimo a partir de 1º
de abril de 2007.

• A Portaria nº 342, de 16/08/06, DOU 17/08/06 (RT 066/2006), retificada no DOU de 21/08/06, do Ministério da Previdência Social,
reajustou a partir de 01/08/0 os benefícios mantidos pela Previdência Social em 31/03/06, com data de início igual ou anterior a
30/04/05, bem como a tabela INSS - empregados e o salário-família, em função da alteração do teto previdenciário determinado
pelo Decreto nº 5.872, de 11/08/06 (RT 065/2006).

• O Decreto nº 5.872, de 11/08/06, DOU de 11/08/06, dispôs sobre o aumento, a partir de 1º de agosto de 2006, dos benefícios
mantidos pela Previdência Social com data de início igual ou anterior a 31 de março de 2006. A partir de 1º de agosto de 2006, o
limite máximo do salário-de-contribuição, inclusive o salário-de-benefício, passará de R$ 2.801,56 para R$ 2.801,82 (reajuste de R$
0,26).

• A Portaria nº 119, de 18/04/06, DOU de 19/04/06, do Ministério da Previdência Social, reajustou a tabela do INSS, bem como
valores dos benefícios e multas, com vigência a partir de 01/04/06.

• O Decreto nº 5.756, de 13/04/06, DOU de 13/04/06 (edição extra), fixou em R$ 2.801,50 limite máximo do salário-de-contribuição e
do salário-de-benefício, a partir de 1º de abril de 2006.

• A Medida Provisória nº 288, de 30/03/06, DOU de 31/03/06, fixou em R$ 350,00 o novo salário mínimo a partir de 1º de abril de
2006.

• A Lei nº 11.164,  de 18/08/05, DOU de 19/08/05, dispôs sobre o valor do salário-mínimo a partir de 1º de maio de 2005.
• A Portaria nº 822, de 11/05/05, DOU de 12/05/05,  do Ministério da Previdência Social,  reajustou a tabela do INSS, bem como

valores dos benefícios e multas, com vigência a partir de 01/05/05.
• A Medida Provisória nº 248, de 20/04/05, DOU de 22/04/05, fixou em R$ 300,00 o novo valor do salário mínimo a partir de 1º de

maio de 2005.
• A Lei nº 10.888, de 24/06/04, DOU de 25/06/04, dispôs sobre o salário mínimo e salário-família a partir de 1º de maio de 2004.
• A Medida Provisória nº 182, de 29/04/04, DOU de 30/04/04, fixou os novos valores do salário mínimo e salário-família a partir de 1º

de maio de 2004.
• A Emenda Constitucional nº 41, de 2003, DOU de 31/12/03 e a Portaria nº 12, de 06/01/04, DOU de 08/01/04, alterou o teto

previdenciário para R$ 2.400,00, a partir de janeiro/2004.
• A Portaria nº 727, de 30/05/03, DOU de 02/06/03, do Ministério da Previdência Social, alterou a partir de 01/06/03, a tabela de

contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, bem como os benefícios previdenciários,
inclusive o valor do salário-família.

• A Medida Provisória nº 116, de 02/04/03, DOU de 03/04/03, fixou em R$ 240,00, o novo salário mínimo a partir de 01/04/2003.
• A Portaria nº 525, de 29/05/02, DOU de 31/05/02, do Ministério da Previdência Social, divulgou as novas tabelas de contribuição

dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, a partir da competência junho de 2002, bem como a
contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, inscritos no Regime Geral de Previdência Social até 28/11/99 e o
valor do SF a partir de junho/2002.

• A Medida Provisória nº 35, de 27/03/02, DOU de 28/03/02, dispôs sobre o salário mínimo a partir de 1º de abril de 2002.
• A Portaria nº 1.987, de 04/06/01, DOU de 05/06/01, do Ministério da Previdência e Assistência Social, baixou novas instruções,

com relação aos benefícios e o custeio, com vigência a partir de junho de 2001, os quais são: os benefícios mantidos pela
Previdência Social foram reajustados em 7,63%; foi fixado em R$ 1.430,00, o limite máximo do salário-de-contribuição; o valor do
salário-família passou para R$ R$ 10,31, para quem ganha até R$ 429,00; as tabelas do INSS de empregados e contribuintes
individuais, foram alteradas.

• A Medida Provisória nº 2.142, de 29/03/01, DOU de 30/03/01, fixou o valor do salário mínimo a partir de 1º de abril de 2001;
• A Medida Provisória nº 1.973-67, de 26/10/00, DOU de 27/10/00, extinguiu a UFIR  a partir de 27/10/00;
• A Portaria nº 6.211, de 25/05/00, DOU de 26/05/00, alterou a partir de junho/00, os valores do salário-família e o teto de

contribuição;
• A Medida Provisória nº 2.019, de 23/03/00, DOU de 24/03/00, dispôs sobre o salário mínimo a vigorar a partir de 03/04/00.
• A Portaria nº 488, de 23/12/99, DOU de 24/12/99, do Ministério da Fazenda, fixou em R$ 1,0641, a expressão monetária da UFIR

referente ao exercício de 2000.
• A Portaria nº 5.188, de 06/05/99, DOU de 10/05/99, estabeleceu o novo teto de contribuição previdenciária - empregados,  e

também o novo valor da cota de salário-família, a partir de junho/99.
• A Medida Provisória nº 1.824, de 30/04/99, DOU de 01/05/99, fixou em R$ 136,00 mensais, o novo salário mínimo nacional a

vigorar a partir de 01/05/99 e os benefícios mantidos pela Previdência Social a partir de 01/06/99.
• A Ordem de Serviço nº 196, de 17/12/98, DOU de 23/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base

com vigência retroativa a partir de 01/12/98, e adotou novo critério  para pagamento do salário-família, exclusivamente, no mês de
dezembro/98.

• A Portaria nº 4.883, de 16/12/98, DOU de 17/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base  a partir de
16/12/98 e  adotou novo critério para pagamento do salário-família a partir de janeiro/99.

• A Portaria nº 4.479, de 04/06/98, DOU de 05/06/98, ratificada pela Ordem de Serviço nº 188, de 08/06/98, DOU de 15/06/98, alterou
os valores do salário-família e o teto de contribuição previdenciária a partir de 01/06/98.

• A MP nº 1.656, de 29/04/98, DOU de 30/04/98, ficou em R$ 130,00 o novo salário mínimo a partir de 01/05/98.
• Alteração a partir de junho/97: Portaria nº 3.964, de 05/0/97, DOU de 06/06/97 e Ordem de Serviço nº 162, de 06/06/97, DOU de

10/06/97.
• A MP 1572, de 29/04/97, DOU de 30/04/97, fixou em R$ 120,00, o novo salário mínimo a partir de 01/05/97.
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• A Ordem  de Serviço nº 153, de 22/01/97, DOU de 28/01/97, alterou a partir de 23/01/97, o valor do salário-família para R$  7,67,
com a finalidade de compensar a CPMF.

• A MP nº 1.415, de 29/04/96, DOU de 30/04/96, alterou o valor do SM a partir de maio/96.
• A Portaria nº 3.242, de 09/05/96, DOU de 13/05/96, alterou os novos valores do SF a partir de maio/96.
• A Portaria nº 303, de 27/12/96, DOU de 30/12/96, fixou em R$ 0,9108 a expressão monetária da UFIR em 01 de janeiro/97.
• A Portaria nº 345, de 23/12/97, DOU de 26/12/97, do Ministério da Fazenda, fixou em R$ 0,9611 a UFIR para o exercício de 1998.
• Atentar-se que a legislação previdenciária (Art. 66 da Lei nº 8.213/91 e Art. 11 da Portaria nº 72703) não vinculou o teto da primeira

faixa da tabela INSS como teto  para efeito de pagamento do SF.

TABELA INSS - JUNHO/2021

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PROGRESSIVA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS
até 1.100,00 7,5%

de 1.100,01 até 2.203,48 9%
de 2.203,49 até 3.305,22 12%
de 3.305,23 até 6.433,57 14%

Forma de cálculo:

A alíquota deverá ser aplicada de forma progressiva por faixas de remuneração do empregado.

Exemplo, se um determinado empregado ganha R$ 2.000,00 e considerando o valor do SM atual de R$ 1.100,00, calculando
progressivamente temos:

1.100,00 x 7,5% = 82,50

900,00 x 9% = 81,00

Assim, 82,50 + 81,00 = R$ 163,50, será o valor à ser descontado do empregado (equivalente a 8,175%).

Nota: Tabela alterada em função do novo SM. Tabela sujeita a alteração.

Obs.: • A Portaria nº 477, de 12/01/21, DOU de 13/01/21, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, dispôs sobre o reajuste dos
benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da
Previdência Social - RPS.(tabela INSS, salário-família, etc.).

• A Medida Provisória nº 1.021, de 30/12/20, DOU de 31/12/20, dispôs sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de
01/01/21.

• A Portaria nº 3.659, de 10/02/20, DOU de 11/02/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia,
alterou a tabela do INSS publicada na Portaria nº 914, de 13/01/20, DOU de 14/01/20, tendo vigência a partir de 01/03/2020.

• dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social
- RPS.

• A Portaria nº 914, de 13/01/20, DOU de 14/01/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia,
reajustou os benefícios INSS, bem como demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS, tais como:
tabela INSS, salário-família e outros benefícios.

• A Portaria nº 9, de 15/01/19, DOU de 16/01/19, do Ministério de Estado da Economia, dispôs sobre o reajuste dos benefícios
pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social -
RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• A Portaria nº 15, de 16/01/18, DOU de 17/01/18, do Ministério da Fazenda, dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo
INSS, a partir de janeiro/2018, e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (tabela INSS,
salário-família, etc.).

• A Portaria nº 8, de 13/01/17, DOU de 16/01/17, do Ministério da Fazenda, dispôs sobre o reajuste da tabela do INSS a partir de
janeiro/2017.

• A Portaria Interministerial nº 1, de 08/01/16, DOU de 11/01/16, dos Ministérios do Trabalho e Previdência Social e da Fazenda,
dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• A Portaria Interministerial nº 13, de 09/01/15, DOU de 12/01/15, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre
o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• A Portaria Interministerial nº 19, de 10/01/14, DOU de 13/01/14, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre
o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social RPS (tabela
INSS, salário-família, etc.).

• A Portaria Interministerial nº 15, de 10/01/13, DOU de 11/11/13, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre
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o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-família, etc.), e revogou a Portaria Interministerial nº 11, de
08/01/13.

• A Portaria Interministerial nº 11, de 08/01/13, DOU de 09/01/13, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, reajustou os
benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do Regulamento da
Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• A Portaria Interministerial nº 2, de 06/01/12, DOU de 09/01/12, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre
o reajuste dos benefícios pagos INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social RPS (tabela INSS,
salário-família, etc.).

• A Portaria Interministerial MPS/MF nº 407, de 14/07/11, DOU de 15/07/11, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda,
reajustou os benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (Tabela
INSS, SF, etc.).

• A  Portaria nº 568, de 31/12/10, DOU de 03/01/11, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, divulgou os novos valores
das tabelas de INSS e SF, a partir de 01/01/2011.

• A Portaria Interministerial nº 408, de 17/08/10, DOU de 18/08/10, do Ministério da Previdência Social, alterou a Portaria nº 333, de
29/06/10, DOU de 30/06/10, que alterou a tabela INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais
valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS, com vigência retroativa a partir da competência janeiro de
2010. Em síntese, a nova tabela do INSS, bem como o teto de contribuição, que teria vigência retroativa à janeiro/2010, foi
alterada a sua vigência a partir de 16 de junho de 2010. Como o fato gerador do INSS é com base no regime de competência (e
não regime caixa), a regra vale para a competência julho/2010. As empresas que adequaram suas contribuições de acordo com a
referida tabela desde janeiro/2010, ficam dispensadas de proceder a nova retificação da Guia de Recolhimento do FGTS e
Informações à Previdência Social. Observe-se que a referida alteração abrange apenas à parte tributária, não afetando à parte de
benefícios. Portanto, os novos valores do salário-família, por exemplo, mantém-se a retroatividade desde janeiro/2010.

• A Resolução nº 1.318, de 28/07/10, DOU de 05/08/10, do Conselho Nacional de Previdência Social, recomendou ao Ministério da
Previdência Social - MPS, que, no menor prazo possível, seja disciplinado, através de norma complementar, os procedimentos
para recálculo do INSS relativo ao período de janeiro a junho/2010, levando em conta os custos administrativos e dos sistemas
operacionais dos contribuintes e da própria Administração Pública, de forma a causar os menores impactos possíveis.

• A Portaria nº 333, de 29/06/10, DOU de 30/06/10, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda, alterou a tabela
INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência
Social - RPS, com vigência retroativa a partir da competência janeiro de 2010.

• A Portaria Interministerial nº 350, de 30/12/09, DOU de 31/12/09, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda,
alterou a tabela INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais benefícios pagos pelo INSS, com
vigência a partir da competência janeiro de 2010.

• A Portaria Interministerial nº 48, de 12/02/09, DOU de 13/02/09, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda,
dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social.

• A Portaria Interministerial nº 77, de 11/03/08, DOU de 12/03/08, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre
o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS.

• A Portaria MF/MPS nº 501, de 28/12/07, DOU de 31/12/07, do Ministério da Fazenda e do Ministério da Previdência Social,
estabeleceu a tabela de contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso para efeito de
pagamento de remuneração a partir de 1º de janeiro de 2008.

• A Portaria nº 142, de 11/04/07, DOU de 12/04/07, do Ministério da Previdência Social, reajustou a tabela do INSS, bem como
valores dos benefícios, inclusive o salário-família, e multas, com vigência a partir de 01/04/07.

• A Portaria nº 342, de 16/08/06, DOU 17/08/06 (RT 066/2006), retificada no DOU de 21/08/06, do Ministério da Previdência Social,
reajustou a partir de 01/08/06 os benefícios mantidos pela Previdência Social em 31/03/06, com data de início igual ou anterior a
30/04/05, bem como a tabela INSS - empregados e o salário-família, em função da alteração do teto previdenciário determinado
pelo Decreto nº 5.872, de 11/08/06 (RT 065/2006).

• O Decreto nº 5.872, de 11/08/06, DOU de 11/08/06, dispôs sobre o aumento, a partir de 1º de agosto de 2006, dos benefícios
mantidos pela Previdência Social com data de início igual ou anterior a 31 de março de 2006. A partir de 1º de agosto de 2006, o
limite máximo do salário-de-contribuição, inclusive o salário-de-benefício, passará de R$ 2.801,56 para R$ 2.801,82 (reajuste de
R$ 0,26).

• A Portaria nº 119, de 18/04/06, DOU de 19/04/06, do Ministério da Previdência Social, reajustou a tabela do INSS, bem como
valores dos benefícios e multas, com vigência a partir de 01/04/06.

• A Portaria nº 822, de 11/05/05, DOU de 12/05/05,  do Ministério da Previdência Social,  reajustou a tabela do INSS, bem como
valores dos benefícios e multas, com vigência a partir de 01/05/05.

• A Portaria nº 479, de 07/05/04, DOU de 10/05/04, do Ministro de Estado da Previdência Social, reajustou os benefícios e divulgou
a nova tabela de contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso,  com vigência a partir de
01/05/04.

• A Portaria nº 12, de 06/01/04, DOU de 08/01/04, alterou a tabela INSS a partir de janeiro/2004.
• A Portaria nº 727, de 30/05/03, DOU de 02/06/03, do Ministério da Previdência Social, alterou a partir de 01/06/03, a tabela de

contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, bem como os benefícios previdenciários,
inclusive o valor do salário-família.

• A Portaria nº 348, de 08/04/03, DOU de 10/04/03, do Ministério da Previdência Social, alterou a tabela do INSS de segurados
empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, com vigência a partir de abril de 2003.

• A Portaria nº 610, de 14/06/02, DOU de 18/06/02, do Ministério da Previdência e Assistência Social, tornou sem efeito a tabela do
INSS para o mês de junho/2002, publicada no Anexo III da Portaria MPAS nº 525, de 29/05/02 (RT 044/2002), tendo em vista a
vigência da Emenda Constitucional nº 37, de 12/06/02 (prorrogação da CPMF).

• A Portaria nº 525, de 29/05/02, DOU de 31/05/02, do Ministério da Previdência Social, divulgou as novas tabelas de contribuição
dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, a partir da competência junho de 2002, bem como a
contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, inscritos no Regime Geral de Previdência Social até 28/11/99.

• A Portaria nº 288, de 28/03/02, DOU de 02/04/02, do Ministério da Previdência Social, divulgou as novas tabelas de contribuição
dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, a partir da competência abril de 2002, bem como a
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contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, inscritos no Regime Geral de Previdência Social até 28/11/99.
• A Portaria nº 1.987, de 04/06/01, DOU de 05/06/01, do Ministério da Previdência e Assistência Social, baixou novas instruções,

com relação aos benefícios e o custeio, com vigência a partir de junho de 2001, os quais são: os benefícios mantidos pela
Previdência Social foram reajustados em 7,63%; foi fixado em R$ 1.430,00, o limite máximo do salário-de-contribuição; o valor do
salário-família passou para R$ R$ 10,31, para quem ganha até R$ 429,00; as tabelas do INSS de empregados e contribuintes
individuais, foram alteradas.

• A Portaria nº 908, de 30/03/01, DOU de 02/04/01, do Ministério da Previdência e Assistência Social, divulgou a nova tabela de
contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, e também a escala de salários-base para
segurados contribuinte individual e facultativo inscritos no regime geral de previdência social até 28 de novembro de 1999, com
vigência a partir da competência abril de 2001;

• A Instrução Normativa nº 26, de 14/06/00, DOU de 15/06/00, INSS, alterou as tabelas de contribuição a partir de junho/00;
• A Portaria nº 6.211, de 25/05/00, DOU de 26/05/00, do Ministério da Previdência e Assistência Social, alterou as tabelas de

contribuição a partir de junho/00;
• A Portaria nº 5.107, de 11/04/00, DOU de 12/04/00, do Ministério da Previdência e Assistência Social, alterou a tabela de

contribuição dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, relativamente a fatos geradores que
ocorrerem nas competências abril e maio de 2000;

• A Portaria Interministerial nº 5.326, de 16/06/99, DOU de 17/06/99, estabeleceu a nova tabela do INSS a partir de 17/06/99, com
alíquota reduzida em função da nova CPMF;

• A Portaria nº 5.188, de 06/05/99, DOU de 10/05/99, estabeleceu a nova tabela do INSS a partir de junho/99;
• A Ordem de Serviço nº 619, de 22/12/98, DOU de 05/01/99, e republicada no DOU de 12/01/99 por ter saído com incorreção, da

Diretoria do Seguro Social, estabeleceu normas para cumprimento da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.
• A Ordem de Serviço nº 201, de 08/01/99, DOU de 13/01/99, da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização do INSS, divulgou as

alíquotas a serem aplicadas sobre o salário-de-contribuição mensal do segurado empregado, inclusive o doméstico, e do
trabalhador avulso, vigentes a partir da competência janeiro de 1999.

• A Portaria nº 4.946, de 06/01/99, DOU de 11/01/99, do Ministério da Previdência e Assistência Social, divulgou a nova tabela de
salário-de-contribuição, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir da competência janeiro de 1999, tendo em vista a
extinção da CPMF a partir do dia 24/01/99.

• A Portaria, republicou, com retificação, a Portaria nº 4.913, de 06/01/99, DOU de 07/01/99, por ter saído com incorreção.
• A Portaria nº 4.913, de 06/01/99, DOU de 07/01/99, do Ministério da Previdência e Assistência Social, tendo em vista a cessação

da eficácia da CPMF, divulgou a tabela de contribuição previdenciária do segurado empregado, inclusive o doméstico, e do
trabalhador avulso, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir da competência janeiro de 1999.

• A Ordem de Serviço nº 619, de 22/12/98, DOU de 05/01/99, da Diretoria do Seguro Social, estabeleceu normas para
cumprimento da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

• A Ordem de Serviço nº 196, de 17/12/98, DOU de 23/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base
com vigência retroativa a partir de 01/12/98, e adotou novo critério  para pagamento do salário-família, exclusivamente, no mês
de dezembro/98;

• A Portaria nº 4.883, de 16/12/98, DOU de 17/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base  a partir
de 16/12/98 e  adotou novo critério para pagamento do salário-família a partir de janeiro/99;

• Alteração a partir de junho/98: Portaria nº 4.479, de 04/06/98, DOU de 05/06/98, ratificada pela Ordem de Serviço nº 188, de
08/06/98, DOU de 15/06/98;

• Alteração a partir de maio/98: Portaria nº 4.448, de 07/05/98, DOU de 08/05/98; Ordem de Serviço nº 186, de 12/05/98, DOU de
18/05/98;

• Alteração a partir de junho/97: Portaria nº 3.694, de 05/0/97, DOU de 06/06/97 e Ordem de Serviço nº 162, de 06/06/97, DOU de
10/06/97;

• A Portaria nº 3.926, de 14/05/97, DOU de 15/05/97, alterou a referida tabela, com vigência a partir de 01/05/97, em decorrência
da fixação do novo salário mínimo nacional;

• A Portaria Interministerial nº 16, de 21/01/97, DOU 22/01/97 (RT 007/97),  alterou a referida tabela, com vigência no período de
23/01/97 a 30/04/97;

• A Portaria nº 3.242, de 09/05/96, DOU de 13/05/96, alterou os valores das faixas a partir de maio/96;
• Desde a competência agosto/95, a terceira faixa passou de 10 à 11%, de acordo com a Lei nº 9.032, de 28/04/95, DOU de

29/04/95;
• As respectivas faixas foram mantidas pela Portaria nº 2.006, de 08/05/95, DOU de 09/05/95, ratificada pela Ordem de Serviço nº

131, de 25/07/95 (RT nº 064/95);
• Percentuais incidentes de forma não cumulativa (art. 22 do ROCSS).

TABELA IRRF - JUNHO/2021

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 1.903,98 - -

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13

Acima de 4.664,68 27,5 869,36
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DEDUÇÃO DA RENDA BRUTA:

• Dependentes = R$ 189,59;
• INSS descontado;
• Pensão Alimentícia (judicial); e
• Contribuição paga à previdência privada.

DISPENSA DE RETENÇÃO
IGUAL OU INFERIOR A R$

10,00:

De acordo com o art. 67, da Lei
nº 9.430, de 27/12/96, DOU de
30/12/96 (RT 005/97),  repetidas
pelo Ato Declaratório
(normativo) nº 15, de 19/02/97
(RT 016/97) e pela Instrução
Normativa nº 85, de 30/12/96,
DOU de 31/12/96, da Secretaria
da Receita Federal, a partir de
01/01/97, fica dispensada a
retenção do IRRF, cujo o valor
seja inferior ou igual a R$ 10,00.

SÃO CONSIDERADOS DEPENDENTES:

• o cônjuge;
• o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em

comum por mais de 5 anos, ou por período menor se da união
resultou filho;

• a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para
o trabalho (até 24 anos, se estiverem cursando estabelecimento
de ensino superior ou escola técnica de segundo grau);

• o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e
do qual detenha a guarda judicial;

• o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos,
desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para
o trabalho (até 24 anos, se estiverem cursando estabelecimento
de ensino superior ou escola técnica de segundo grau);

• os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram
rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção
mensal de R$ 900,00;

• o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou
curador.

Fds.: art. 37 da Instrução Normativa nº 25, de 29/04/96, DOU
02/05/96

NOTA:

• Para fins de desconto do imposto na fonte, os
beneficiários deverão informar à fonte pagadora os
dependentes que serão utilizados na determinação
da base de cálculo. No caso de dependentes
comuns, a declaração deverá ser firmada por
ambos os cônjuges.

• É vedada a dedução concomitante de um mesmo
dependente na determinação da base de cálculo de
mais de um contribuinte, exceto nos casos de
alteração na relação de dependência no ano-
calendário.

• O responsável pelo pagamento da pensão não
poderá efetuar a dedução do valor correspondente a
dependente, exceto na hipótese de mudança na
relação de dependência no decorrer do ano-
calendário.

• No caso de filhos de pais separados, o contribuinte
poderá considerar, como dependentes, os que
ficarem sob sua guarda em cumprimento de decisão
judicial ou acordo homologado judicialmente.

Fds.: art. 37 da Instrução Normativa nº 25, de 29/04/96,
DOU 02/05/96

Notas:

• A Lei nº 13.149, de 21/07/15, DOU de 22/07/15, alterou as Leis nºs 11.482, de 31/05/07, para dispor sobre os valores da tabela mensal do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, 7.713, de 22/12/88, 9.250, de 26/12/95, e 10.823, de 19/12/03. Em síntese, trata-se da
conversão da Medida Provisória nº 670, de 10/03/15, DOU de 11/03/15 em Lei nº 13.149, de 21/07/15, DOU de 22/07/15, cujo os valores
publicados na respectiva MP mantiveram-se inalterados.

• A Medida Provisória nº 670, de 10/03/15, DOU de 11/03/15, alterou a Lei nº 11.482, de 31/05/07, para dispor sobre os valores da tabela
mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física a partir de abril/2015; a Lei nº 7.713, de 22/12/88; e a Lei nº 9.250, de 26/12/95.

• A Medida Provisória nº 644, de 30/04/14, DOU de 02/05/14, divulgou os valores da tabela do imposto sobre a renda da pessoa física, com
vigência a partir do ano-calendário de 2015 (sem efeito).

• • • • A Lei nº 12.469, de 26/08/11, DOU de 29/08/11, alterou os valores constantes da tabela do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física e
alterou as Leis nºs 11.482, de 31/05/07, 7.713, de 22/12/88, 9.250, de 26/12/95, 9.656, de 03/06/98, e 10.480, de 02/07/02. Observe-se que
os valores das respectivas tabelas permanecem inalterados, com relação aos publicados na Medida Provisória nº 340, de 29/12/06, DOU
de 29/12/06, e na Lei nº 11.482, de 31/05/07, DOU de 31/05/07.

• A Instrução Normativa nº 1.142, de 31/03/11, DOU de 01/04/11, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispôs sobre o cálculo do
imposto sobre a renda na fonte e do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) de pessoas físicas nos anos- calendário de 2011 a 2014.

• A Medida Provisória nº 528, de 25/03/11, DOU de 28/03/11, alterou os valores constantes da tabela do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Física, com vigência a partir de abril/2011, bem como para os anos seguintes (até 2014).

• A Instrução Normativa nº 1.117, de 30/12/10, DOU de 31/12/10, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispôs sobre o cálculo do
imposto sobre a renda na fonte e do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) de pessoas físicas no ano-calendário de 2011.

• A Instrução Normativa nº 994, de 22/01/10, DOU de 25/01/10, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispôs sobre o cálculo do
imposto de renda na fonte e do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) de pessoas físicas no ano-calendário de 2010.

• A Medida Provisória nº 451, de 15/12/08, DOU de 16/12/08, entre outras alterações da legislação tributária federal, alterou as tabelas do
IRRF para os anos 2009 e 2010.

• A Medida Provisória nº 340, de 29/12/06, DOU de 29/12/06 - Edição Extra, alterou a Tabela Progressiva Mensal do Imposto de Renda - PF,
com vigência a partir de 1º de janeiro de 2007, bem como para os anos 2008, 2009 e 2010.

• A Lei nº 11.311, de 13/06/06, DOU de 14/06/06, alterou a legislação tributária federal, modificando as Leis nºs 11.119, de 25 de maio de
2005, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.964, de 10 de abril de 2000, e 11.033, de 21 de dezembro
de 2004. A respectiva tabela do IRRF foi divulgada pela Medida Provisória nº 280, de 15/02/06, DOU de 16/02/06.

• A Medida Provisória nº 280, de 15/02/06, DOU de 16/02/06, divulgou a nova tabela do IRRF com vigência a partir de 01/02/06.
• A Medida Provisória nº 232, de 30/12/04, DOU de 30/12/04, edição extra, alterou a Legislação Tributária Federal, inclusive a tabela do

IRRF a partir de janeiro/2005.
• De acordo com a Medida Provisória nº 202, de 23/07/04, DOU de 26/07/04, para efeito de cálculo, no período de agosto a dezembro/2004

(inclusive o 13º salário), deve-se subtrair R$ 100,00 (valor único fixo) sobre o total de rendimentos tributáveis.
• A Lei nº 10.828, de 23/12/03, DOU de 24/12/03, prorrogou até 31 de dezembro de 2005, a utilização da atual tabela do IRRF, prevista no

art. 1º da Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002.(RT 038/2002).
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• A Lei nº 10.451, de 10/05/02, DOU de 13/05/02,  fixou a Tabela Progressiva Mensal do IRRF para os fatos geradores ocorridos entre 1º de
janeiro e 31 de dezembro de 2002. Não há nenhuma alteração com relação aquela editada na Medida Provisória nº 22, de 08/01/02, DOU
de 09/01/02 (RT 003/2002).

• A Medida Provisória nº 22, de 08/01/02, DOU de 09/01/02, alterou a Tabela Progressiva Mensal do Imposto de Renda - PF, com vigência a
partir de 1º de janeiro de 2002 .

ÍNDICES ECONÔMICOS
PERÍODO 04/2020 ATÉ 04/2021

PERÍODO I B G E F G V FIPE/USP DIEESE
MÊS/ANO SELIC % INPC % IGP-M % IGP % IPC % IPC % ICV %

04/20 0,28 - 0,23 0,80 0,05 - 0,18 - 0,30 (*)
05/20 0,24 - 0,25 0,28 1,07 - 0,54 - 0,24 (*)
06/20 0,21 0,30 1,56 1,60 0,36 0,39 (*)
07/20 0,19 0,44 2,23 2,34 0,49 0,25 (*)
08/20 0,16 0,36 2,74 3,87 0,53 0,78 (*)
09/20 0,16 0,87 4,34 3,30 0,82 1,12 (*)
10/20 0,16 0,89 3,23 3,68 0,65 1,19 (*)
11/20 0,15 0,95 3,28 2,64 0,94 1,03 (*)
12/20 0,16 1,46 0,96 0,76 1,07 0,79 (*)
01/21 0,15 0,27 2,58 2,91 0,27 0,86 (*)
02/21 0,13 0,82 2,53 2,71 0,54 0,23 (*)
03/21 0,20 0,86 2,94 2,17 1,00 0,71 (*)
04/21 0,21 0,38 1,51 2,22 0,23 0,44 (*)

(*) Pesquisa suspensa em função do covid-19.

DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO
ENCAMINHAMENTO DE CRÉDITOS PARA INSCRIÇÃO

A Portaria nº 6.155, de 25/05/21, DOU de 26/05/21, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, dispôs sobre o
encaminhamento de créditos para inscrição em dívida ativa da União. Na íntegra:

O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso das atribuições previstas nos incisos I e XXI do art. 10 do Decreto-Lei nº 147,
de 3 de fevereiro de 1967, e no inciso XIII do art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
aprovado pela Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, resolve:

Art. 1º - Esta Portaria disciplina o encaminhamento de créditos constituídos em favor da União pelos órgãos públicos
responsáveis, para fins de inscrição em dívida ativa da União e posterior cobrança pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Parágrafo único - Esta Portaria não se aplica aos casos em que o procedimento de encaminhamento de créditos para inscrição
em dívida ativa seja regulado por ato normativo específico expedido de forma conjunta com a PGFN, nem aos créditos de
natureza tributária encaminhados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º - Os créditos definitivamente constituídos em favor da União deverão ser encaminhados pelos órgãos públicos
responsáveis à PGFN dentro de 90 dias da data em que se tornarem exigíveis, para fins de controle de legalidade e inscrição



www.sato.adm.br 9

em Dívida Ativa da União, nos termos do art. 39, § 1º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 22 do Decreto-Lei nº
147, de 3 de fevereiro de 1967.

Parágrafo único - A contagem do prazo de encaminhamento observará o disposto no art. 3º da Portaria PGFN nº 33, de 8 de
fevereiro de 2018.

Art. 3º - O envio dos créditos pelo órgão público responsável, para fins de inscrição em dívida ativa da União, acompanhado do
demonstrativo de débitos e da documentação pertinente, será realizado por intermédio do sistema Inscreve Fácil, disponível no
Portal Único do Governo Federal (Gov.br), ou mediante a integração de sistemas, via serviço de inscrição em dívida ativa.

§ 1º - Não será encaminhada solicitação de inscrição em dívida ativa da União quando o valor consolidado de créditos da
mesma natureza já definitivamente constituídos em face do mesmo devedor for igual ou inferior a R$ 1.000,00, após incidência
de atualização monetária, juros e multa de mora, nos termos do artigo 84 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e do art. 1º
da Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012.

§ 2º - O órgão público responsável poderá consolidar todos os créditos de mesma natureza definitivamente constituídos em
face de um mesmo devedor, ainda que apurados em processos de constituição distintos, a fim de alcançar o limite previsto no
parágrafo anterior, com base no número do CPF ou do CNPJ raiz do devedor.

§ 3º - A consolidação em face de um mesmo devedor será obtida mediante a soma dos valores dos créditos definitivamente
constituídos, incluídos os juros, atualização monetária e a multa de mora.

§ 4º - Alcançado o valor mínimo para inscrição em dívida ativa, mediante a consolidação de créditos constituídos em
processos distintos, o órgão público responsável deverá providenciar a reunião dos processos em lote único e promover a
abertura de novo processo como matriz.

Art. 4º - As solicitações de inscrição em dívida da União encaminhadas por intermédio do Inscreve Fácil serão instruídas com
o demonstrativo de débito preenchido diretamente no referido sistema, onde serão lançadas as informações necessárias ao
controle de legalidade pela PGFN.

§ 1º - Será encaminhado arquivo em formato .PDF correspondente à cópia do processo de constituição do crédito, o qual será
armazenado no sistema de Processo Administrativo Virtual (PAV) da PGFN.

§ 2º - Os autos originais do processo de constituição do crédito permanecerão sob guarda do órgão público responsável,
podendo ser solicitados pela PGFN, caso necessário.

§ 3º - Nos termos do art. 22, §5º, do Decreto-Lei n. 147, de 3 de fevereiro de 1967, após envio do crédito para inscrição, o
processo administrativo tramitará apenas na PGFN, não devendo ter seguimento na origem até que se dê a extinção definitiva
da cobrança pela PGFN.

Art. 5º - Caso seja observado vício sanável no pedido de inscrição, a PGFN dará ciência ao órgão público responsável, que
deverá retificá-lo no prazo de 60 dias, na forma do art. 22, §3º, do Decreto-Lei n. 147, de 3 de fevereiro de 1967, conferindo
prioridade aos créditos próximos à prescrição.

Art. 6º - Na hipótese de alteração dos créditos objeto de envio para inscrição em dívida ativa, por situação anterior à inscrição,
o órgão público responsável encaminhará à PGFN, via ofício ou pelo sistema Inscreve Fácil, quando disponível, documento
que contenha a motivação para as alterações promovidas, acompanhado de novo demonstrativo de débito, de modo a
subsidiar a alteração nos sistemas de controle da dívida ativa.

Parágrafo único - Se forem identificados vícios formais ou materiais que comprometam a higidez do crédito encaminhado para
inscrição em dívida ativa, o órgão público responsável solicitará o seu cancelamento à PGFN, apresentando os elementos
justificativos do pedido, via ofício ou pelo sistema Inscreve Fácil, quando disponível.

CAPÍTULO II - DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA INSCREVE FÁCIL

Art. 7º - O acesso ao sistema Inscreve Fácil será realizado através do Portal Único do Governo Federal (Gov.br) ou de link
disponível no sítio eletrônico da PGFN.

§ 1º - O órgão público responsável solicitará à PGFN, mediante encaminhamento de formulário padrão disponível no sítio
eletrônico da PGFN, a habilitação de servidores no perfil de "cadastrador" do sistema Inscreve Fácil.
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§ 2º - Os servidores do órgão público com perfil de "cadastrador" serão responsáveis pelo controle de acesso, habilitação e
desabilitação dos demais usuários do órgão, mediante operação de ferramenta disponível no sistema Inscreve Fácil.

Art. 8º - Os usuários do órgão público são responsáveis pela veracidade das informações cadastradas e pela autoria,
autenticidade e integridade dos documentos anexados no sistema Inscreve Fácil.

Parágrafo único - Os recursos e informações acessados no sistema Inscreve Fácil deverão ser utilizados exclusivamente em
serviço, sendo vedada a sua operação por pessoa não autorizada.

CAPÍTULO III - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º - Será concedido prazo de um ano contado da publicação desta Portaria para os órgãos públicos responsáveis se
adaptarem ao uso do sistema Inscreve Fácil ou se integrarem aos sistemas da PGFN, via serviço de inscrição em dívida ativa.

Parágrafo único - Transcorrido o prazo previsto no caput, a PGFN não receberá solicitações de inscrição em dívida ativa
encaminhadas de forma diversa da prevista no art. 3º desta Portaria, ficando autorizada a sua devolução à origem.

Art. 10 - A Portaria PGFN n. 893, de 25 de agosto de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º - O processo de digitalização, pelo órgão de origem, dos documentos físicos necessários à inscrição em DAU deverá
ser realizado de forma a manter a integridade, a autenticidade e, quando necessário, a confidencialidade do documento
digitalizado, por meio dos padrões de assinatura eletrônica definidos no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020." (NR)

"Art. 3º - Os arquivos digitais de processos administrativos enviados para inscrição em Dívida Ativa da União deverão ser
encaminhados às unidades descentralizadas competentes preferencialmente através do sistema Inscreve Fácil ou mediante
encaminhamento de mídia digital por ofício, expedido pelo órgão de origem responsável, que poderá, alternativamente, indicar
no ofício encaminhado o link de acesso externo ao respectivo sistema de controle processual, que permita obter os arquivos
digitais relativos aos débitos a serem objeto de inscrição, com as garantias exigidas no presente ato normativo.

(...)" (NR)

"Art. 5º - Caso necessário, após o recebimento da documentação e atestada sua validade jurídica, especialmente quanto aos
aspectos de autoria, autenticidade e integridade, as unidades da PGFN deverão adotar os procedimentos de importação do
arquivo digital para o sistema e-Processo, onde será realizada a tramitação no âmbito da PGFN." (NR)

"Art. 6º - As informações acerca da efetivação da inscrição do débito em dívida ativa, bem como eventual alteração ou extinção
desta, serão disponibilizadas aos órgãos de origem através do sistema Inscreve Fácil ou do sistema e-CAC - Órgãos
Externos." (NR)

Art. 11 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO SORIANO DE ALENCAR

CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - SERVIÇO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO
DO EMPREGADOR DOMÉSTICO - INCLUSÃO

O Ato Declaratório Executivo nº 6, de 20/05/21, DOU de 26/05/21, da Coordenação-Geral de Arrecadação e Direito
Creditório, incluiu o Serviço Pedido de Restituição do Empregador Doméstico no Centro Virtual de Atendimento da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (e-CAC). Na íntegra:

O Coordenador-Geral de Arrecadação e Direito Creditório, no exercício da atribuição prevista no inciso II do art. 358 do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de
2020, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 2º e no art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 24 de novembro de
2020, DECLARA:
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Art. 1º - Fica incluído no Centro Virtual de Atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (e-CAC), de que
trata a Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 24 de novembro de 2020, o Serviço Pedido de Restituição do Empregador
Doméstico.

Art. 2º - O acesso ao serviço será realizado por meio do e-CAC, disponível no endereço eletrônico
http://www.gov.br/receitafederal/pt-br.

Art. 3º - Durante a transição para o acesso Gov.BR, o e-CAC poderá ser acessado com utilização de código de acesso gerado
no site da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, disponível no endereço a que se refere o art. 2º.

Art. 4º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCUS VINÍCIUS MARTINS QUARESMA

QUALIFICA BRASIL - PROGRAMA BRASILEIRO DE QUALIFICAÇÃO
SOCIAL E PROFISSIONAL - REESTRUTURAÇÃO DO PNQ

A Resolução nº 907, de 26/05/21, DOU de 28/05/21, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
CODEFAT, reestruturou o Plano Nacional de Qualificação - PNQ, que passa a denominar-se Programa Brasileiro de
Qualificação Social e Profissional - QUALIFICA BRASIL, voltado à promoção de ações de qualificação e certificação
profissional no âmbito do Programa do Seguro-Desemprego, como parte integrada do Sistema Nacional de Emprego -
SINE. Na íntegra:

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V
do art. 19 da Lei n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de
2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos inferiores a decreto, resolve:

Seção I - Do objeto

Art. 1º - Reestruturar o Plano Nacional de Qualificação - PNQ, que passa a denominar-se Programa Brasileiro de Qualificação
Social e Profissional - QUALIFICA BRASIL, voltado à promoção de ações de qualificação social e profissional e de certificação
profissional no âmbito do Programa do Seguro-Desemprego, como parte integrada do Sistema Nacional de Emprego - SINE.

Seção II - Dos entes participantes

Art. 2º - O QUALIFICA BRASIL será executado pelo Ministério da Economia - ME, nos termos das atribuições regimentais que
lhe cabem.

§ 1º - As parcerias para execução do programa serão formalizadas mediante a celebração de contratos, convênios, termos de
colaboração, termos de fomento, termos de execução descentralizada, contratos de impacto social, transferência automáticas
entre os fundos do trabalho e outros instrumentos pertinentes, à luz da legislação vigente, desta Resolução, das demais
decisões emanadas deste Conselho e de normas operacionais aplicáveis.

§ 2º - Poderão atuar na execução do programa os estados, o Distrito Federal, os municípios, os consórcios de municípios, as
organizações governamentais e intergovernamentais, e as pessoas jurídicas, com e sem fins lucrativos.

§ 3º - As ações de qualificação que compõem o QUALIFICA BRASIL poderão ser executadas:

I - diretamente pelo ME, por meio de contratos com instituições privadas que desenvolvam atividades afins com o objeto do
programa, independentemente de terem finalidade lucrativa;
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II - diretamente, por meio de termos de colaboração e termos de fomento com instituições privadas sem fins lucrativos que
desenvolvam atividades afins com o objeto do programa;

III - indiretamente, por meio de convênios, transferências automáticas entre os fundos do trabalho e outros instrumentos
pertinentes com as secretarias estaduais, do Distrito Federal e municipais de trabalho ou equivalentes, e com os consórcios de
municípios; e

IV - indiretamente, por meio de termos de execução descentralizada com órgãos da União.

§ 4º - Para executar ações de qualificação no âmbito do QUALIFICA BRASIL, os entes parceiros poderão implementar ou
integrar instrumentos jurídicos com vistas à consecução de contrato de impacto social, e deverão, no caso de execução direta,
possuir como atividade principal o desenvolvimento de ações de qualificação e/ou educação e dispor de estrutura física,
estrutura pedagógica e corpo técnico adequados aos objetivos do programa.

§ 5º - Para fins desta Resolução, Contrato de Impacto Social é todo acordo de vontades, formalizado por instrumento jurídico
específico, por meio do qual uma ou mais entidades públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, se comprometem a
atingir determinadas metas de interesse público, mediante o pagamento de contraprestação do poder público, condicionada à
verificação, por agente independente, do atingimento dos objetivos.

§ 6º - Aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios parceiros do SINE que possuam programa, plano ou ação de
qualificação profissional próprio, aprovado pelo respectivo Conselho de Trabalho, Emprego e Renda - CTER, não se aplicam
os dispostos nesta Resolução.

§ 7º - Aplica-se aos recursos do FAT transferidos aos fundos de trabalho dos estados, do Distrito Federal e dos municípios
parceiros do SINE o custo aluno/hora médio estabelecido pelo CODEFAT para as ações de qualificação social e profissional.

Seção III - Dos objetivos, princípios e definições

Art. 3º - São objetivos do QUALIFICA BRASIL:

I - promover a empregabilidade do trabalhador;
II - incrementar a produtividade e a renda do trabalhador; e
III - contribuir para o desenvolvimento econômico e social.

Art. 4° - A operacionalização do QUALIFICA BRASIL dar-se-á em sintonia com os planos plurianuais do Governo Federal e em
observância aos seguintes princípios:

I - articulação entre as políticas públicas de trabalho, emprego e renda;
II - qualificação como direito do trabalhador;
III - tripartismo, diálogo e controle social;
IV - não superposição de ações;
V - adequação entre as demandas do mundo do trabalho e a oferta de ações de qualificação;
VI - estímulo ao empreendedorismo;
VII - reconhecimento dos saberes acumulados na vida e no trabalho; e
VIII - qualidade pedagógica das ações.

Art. 5° - Definem-se como ações de qualificação social e profissional - QSP aquelas que:

I - concorram para a formação técnica, intelectual e cultural do trabalhador;

II - facilitem a obtenção de emprego e trabalho decente e a participação em processos de geração de oportunidades de
trabalho e de renda;

III - reduzam os riscos de demissão e as taxas de rotatividade no mercado de trabalho;

IV - colaborem para a elevação da escolaridade do trabalhador, por meio do estímulo à ascensão laboral;

V - fomentem o empreendedorismo;

VI - articulem-se com as ações de caráter macroeconômico e com micro e pequenos empreendimentos, para permitir o
aproveitamento, pelos trabalhadores, das oportunidades geradas pelo desenvolvimento local e regional;

VII - contribuam para a elevação da produtividade, da competitividade e da renda; e
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VIII - promovam a inclusão social do trabalhador.

Seção IV - Dos públicos prioritários

Art. 6º - As ações de QSP serão direcionadas prioritariamente para os seguintes públicos:

I - beneficiários do seguro-desemprego;

II - trabalhadores desempregados cadastrados no banco de dados do SINE;

III - Trabalhadores empregados e desempregados afetados por processo de modernização tecnológica, choques comerciais e
/ou outras formas de restruturação econômica produtiva;

IV - beneficiários de políticas de inclusão social e de políticas de integração e desenvolvimento regional e local;

V - internos e egressos do sistema prisional e de medidas socioeducativas;

VI - trabalhadores resgatados de regime de trabalho forçado ou reduzido à condição análoga à de escravo;

VII - familiares de egressos do trabalho infantil;

VIII - trabalhadores de setores considerados estratégicos da economia, na perspectiva do desenvolvimento sustentável e da
geração de trabalho, emprego e renda;

IX - trabalhadores cooperativados, em condição associativa ou autogestionada, e empreendedores individuais;

X - trabalhadores rurais;

XI - pescadores artesanais;

XII - aprendizes;

XIII - estagiários;

XIV - pessoas com deficiências; e

XV - idosos.

Seção V - Das modalidades

Art. 7º - O QUALIFICA BRASIL será implementado por meio das seguintes modalidades:

I - Qualificação Presencial;
II - Qualificação à Distância;
III - Passaporte Qualificação;
IV - Certificação Profissional; e
V - Fomento a Estratégias de Empregabilidade.

Subseção I - Da qualificação presencial

Art. 8º - A Qualificação Presencial consiste na execução de cursos de qualificação social e profissional dos trabalhadores, de
forma a assegurar progressivo alinhamento e articulação entre a demanda do mercado de trabalho e oferta de cursos, em
observância aos princípios e objetivos do QUALIFICA BRASIL.

§ 1º - A celebração de instrumentos para a promoção de projetos de Qualificação Presencial com estados, Distrito Federal ou
municípios ficará condicionada a que os entes utilizem o Portal Emprega Brasil, o aplicativo denominado Sine Fácil e demais
soluções disponibilizadas pelo ME.

§ 2º - Na formulação dos projetos de Qualificação Presencial deverão ser previstos meios de integração com as ações de
intermediação de mão de obra no âmbito do SINE, com vistas à inserção dos beneficiários no mundo do trabalho.
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§ 3º - A não existência de unidade de atendimento do SINE na localidade não será impedimento para a realização, pelo estado
ou pela União, de ações de qualificação social e profissional destinadas aos trabalhadores da localidade, sem prejuízo da
observância do disposto no parágrafo anterior.

Art. 9º - No âmbito da Qualificação Presencial, será obrigatória a destinação de 10% das vagas para atendimento a pessoas
com deficiências, desde que elas não lhes sejam impeditivas ao exercício da atividade laboral correspondente ao curso
pretendido, e, cumulativamente, para atendimento a idosos.

§ 1º - A informação sobre o tipo de deficiência do trabalhador beneficiário deverá constar do sistema de gestão disponibilizado
pelo ME.

§ 2º - No atendimento à pessoa com deficiência deverão ser observados:

I - as disposições da norma regulamentadora da Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, nos termos da
legislação vigente;

II - as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que tratem da acessibilidade de pessoas portadoras de
deficiências e edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos; e

III - as disposições da legislação brasileira relativas à inclusão da pessoa com deficiência.

§ 3º - Os segurados da Previdência Social em processo de reabilitação profissional poderão ser incluídos nas vagas de que
trata o caput deste artigo, cumpridas as disposições da norma regulamentadora da Política Nacional para a Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência.

§ 4º - Verificada adesão de beneficiários dos públicos de que trata o caput deste artigo abaixo do percentual ali estabelecido e
comprovado o emprego de meios razoáveis para sua mobilização, poderá ser autorizado o preenchimento das vagas
remanescentes por beneficiários dos demais públicos previstos no projeto.

Art. 10 - Sem prejuízo das exigências e informações requeridas nos respectivos instrumentos de celebração, deverá a
proposta técnica da execução de projetos de Qualificação Presencial conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I - descrição completa do objeto a ser executado;
II - estimativa de recursos financeiros;
III - previsão de prazo para execução;
IV - cronograma de execução, detalhando etapas e prazos;
V - cronograma de desembolso/pagamento;
VI - matriz de custos detalhados;
VII - meta total de público a ser qualificado;
VIII - matriz de demanda informando, por município, a meta para cada curso, com o código da Classificação Brasileira de
Ocupações - CBO correspondente, quando aplicável; e
IX - distribuição da meta por município, quando aplicável.

Parágrafo único - A proposta técnica deverá ser elaborada com base no Mapeamento das Demandas por Qualificação Social e
Profissional - MDQSP de que trata o art. 21.

Art. 11 - A composição dos custos para execução de cada projeto de Qualificação Presencial será objeto de norma
operacional especifica.

Parágrafo único - Competirá aos entes executores custear os materiais didáticos gerais e específicos; equipamentos de
proteção individual - EPI, quando necessário; auxílio transporte e alimentação para alunos, quando necessário; e uniformes,
quando adotados pela instituição de ensino sendo vedada a cobrança de qualquer taxa ao trabalhador beneficiário do curso.

Art. 12 - Os cursos de Iniciação Profissional ministrados no âmbito dos Projetos de Qualificação deverão contemplar carga-
horária de 20 horas para conteúdos básicos compreendendo, pelo menos, os seguintes temas:

I - comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos;
II - raciocínio lógico-matemático;
III - saúde e segurança no trabalho;
IV - direitos humanos, sociais e trabalhistas;
V - relações interpessoais no trabalho;
VI - orientação profissional; e
VII - responsabilidade sócio-ambiental.
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Parágrafo único - Complementarmente, poderão ser ministrados conteúdos relacionados ao empreendedorismo, à gestão, à
autogestão, ao associativismo, ao cooperativismo e à melhoria da qualidade e da produtividade.

Subseção II - Da qualificação à distância

Art. 13 - A Qualificação à Distancia - QaD contempla o desenvolvimento de ações de qualificação social e profissional, por
meio de equipamentos, serviços, redes e tecnologias de informação e comunicação, com difusão pela rede mundial de
computadores e/ou por outros canais, de maneira a permitir a realização da orientação, do ensino e da aprendizagem entre
docentes e/ou processos cognitivos e alunos que estejam espacial e/ou temporalmente separados.

§ 1º - As ações de QaD no âmbito do QUALIFICA BRASIL poderão ser desenvolvidas:

I - integralmente à distância;
II - parte à distância e parte presencialmente, sem prática profissional; e
III - parte à distância e parte presencialmente, com prática profissional.

§ 2º - As ações a serem desenvolvidas na modalidade de QaD deverão constar de projeto específico, que poderão ser objeto
de consultas a entidades especializadas em educação à distância e, para sua implementação, a Administração observará as
exigências e informações requeridas nos respectivos instrumentos de celebração.

§ 3º - Terão prioridade de inscrição nas ações de QaD os beneficiários do seguro-desemprego.

§ 4º - Poderão ser realizados com recursos do FAT aquisição, desenvolvimento e manutenção de softwares e hardwares para
operacionalização das ações de QaD, bem como a utilização de software como serviço, mediante a celebração de
instrumentos adequados, observada a legislação federal pertinente.

§ 5º - Os cursos, softwares e hardwares adquiridos ou desenvolvidos, à exceção dos softwares utilizados como serviço, serão
propriedade do FAT, sendo vedada a cessão, a locação ou a venda a terceiros de qualquer um desses produtos, ressalvadas
as situações autorizadas de uso compartilhado para o alcance dos objetivos do programa.

Subseção III - Do passaporte qualificação

Art. 14 - O Passaporte Qualificação consiste na disponibilização ao trabalhador de curso ofertado por unidade de qualificação
profissional credenciada para essa finalidade.

§ 1º - Para a operacionalização do Passaporte Qualificação poderão ser firmadas parcerias com as entidades da rede de
educação profissional com vistas à disponibilização de vagas em cursos de qualificação e a Administração observará as
exigências e informações requeridas nos respectivos instrumentos de celebração.

§ 2º - Terão prioridade no Passaporte Qualificação os beneficiários do seguro-desemprego.

Subseção IV - Da certificação profissional

Art. 15 - As ações de Certificação Profissional no âmbito do QUALIFICA BRASIL consistem no reconhecimento dos saberes,
habilidades e práticas profissionais, desenvolvidas em processos formais ou informais de aprendizagem.

Parágrafo único - Poderão ser celebrados instrumentos para viabilização de processos de certificação de trabalhadores, de
forma a contribuir para a inserção e a mobilidade dos trabalhadores no mundo do trabalho.

Subseção V - Do fomento a estratégias de empregabilidade

Art. 16 - As ações de Fomento a Estratégias de Empregabilidade consistem na adesão onerosa do Ministério da Economia,
com vistas ao cumprimento das finalidades da política de que trata esta Resolução, a programas, planos, modelos e iniciativas,
de natureza pública ou privada, que se caracterizem como referências de boas práticas em qualificação social e profissional.

§ 1º - Enquadram-se no que dispõe o caput deste artigo os programas, os planos, os modelos e as iniciativas que contenham,
necessariamente, ações de caráter finalístico, tais como a oferta de cursos e processos formativos, presenciais,
semipresenciais e à distância, e, eventualmente, ações de caráter acessório, como a prestação de serviços de orientação
vocacional, outras que contribuam para otimizar a aplicação dos recursos e potencializar seus resultados, bem como as de que
trata o art. 26 desta Resolução.
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§ 2º - Observado o disposto no parágrafo anterior e consignado o financiamento das ações finalísticas por meio de outras
fontes, poderão, no âmbito dos instrumentos celebrados com vistas à consecução do que propõe o caput deste artigo, ser
destinados recursos do FAT para a implementação de ações acessórias e daquelas de que trata o art. 26 desta Resolução.

Seção VI - Dos tipos de cursos e parâmetros gerais

Art. 17 - Nas modalidades de Qualificação Presencial, QaD e Passaporte Qualificação serão ofertados cursos de Iniciação
Profissional e Aperfeiçoamento Profissional.

§ 1º - Para os efeitos desta Resolução, entendem-se como cursos de Iniciação Profissional aqueles que permitam o
trabalhador adquirir conhecimentos, competências e habilidades básicas juntamente com conhecimentos específicos
introdutórios.

§ 2º - Para os efeitos desta Resolução, entendem-se como cursos de Aperfeiçoamento Profissional aqueles focados em temas
específicos, que permitam ao trabalhador o desenvolvimento de novas competências e/ou a ampliação e a atualização
daquelas anteriormente adquiridas.

Art. 18 - Os cursos de que trata o art. 17, § 1º, deverão ter seus conteúdos relacionados à Classificação Brasileira de
Ocupações - CBO ou às competências e habilidades requeridas pelo mundo do trabalho.

§ 1º - Os conteúdos de formação profissional deverão tratar dos processos, métodos, técnicas, normas, regulamentações,
materiais e equipamentos relacionados ao desenvolvimento da profissão.

§ 2º - A carga horária de formação profissional nos cursos será de, no mínimo, 40 horas/aula.

§ 3º - Da carga horária de formação profissional, pelo menos, 30% será voltada para a prática profissional, com exceção dos
cursos executados à distância.

§ 4º - A prática profissional compreenderá diferentes situações de vivência, aprendizagem e trabalho, como experimentos e
atividades específicas em ambientes especiais, tais como laboratórios, oficinas, empresas pedagógicas, ateliês e outros, bem
como investigação sobre atividades profissionais, projetos de pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas, simulações,
observações e outras.

Art. 19 - Em todos os cursos de que trata esta Resolução a hora/aula compor-se-á de 60 minutos.

Art. 20 - Em todas as modalidades do QUALIFICA BRASIL, será obrigatório o fornecimento de certificado de conclusão do
curso aos alunos.

Seção VII - Do mapeamento de demandas de qualificação social e profissional

Art. 21 - O Mapeamento de Demandas de Qualificação Social e Profissional - MDQSP evidenciará as demandas de
qualificação social e profissional em base territorial, e norteará a execução de todas as ações do QUALIFICA BRASIL.

§ 1º - Na elaboração do MDQSP deverá ser considerado, no território, o perfil do público desempregado, os setores produtivos
existentes, a vocação econômica, as vagas de emprego abertas em cada setor produtivo, as taxas de rotatividade, bem como
o histórico e as tendências de abertura e de fechamento de postos de trabalho nos setores produtivos.

§ 2º - Poderão ser utilizados para subsidiar a elaboração do MDQSP pesquisas e estudos relacionados às perspectivas de
investimentos locais e/ou setoriais, dados de políticas governamentais existentes ou programadas, prospecções ocupacionais,
mapeamentos de investimentos, entre outros indicadores.

§ 3º - Na elaboração do MDQSP, deverá ser aberto período de consulta a entidades representativas de setores econômicos,
bem como aos conselhos ou comissões estaduais, do Distrito Federal e municipais de Trabalho, Emprego e Renda.

§ 4º - O MDQSP vigorará após ser aprovado pelo CODEFAT.

§ 5º - Durante o exercício, poderão ser realizadas alterações no MDQSP, desde que devidamente fundamentadas e aprovadas
pelo CODEFAT.

Seção VIII - Das vedações
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Art. 22 - No âmbito do QUALIFICA BRASIL, sem prejuízo de outras proibições legais, fica vedada a celebração de instrumento
com aqueles que:

I - estejam em mora com a prestação de contas de exercícios anteriores ou tenham sido consideradas pela Administração ou
pelos órgãos de controle internos e externos à Administração como irregulares ou em desacordo com a legislação vigente;

II - tenham em seus quadros dirigentes ou ex-dirigentes de entidades considerados em mora com a Administração ou
inadimplentes na utilização de recursos do FAT;

III - não comprovem, no caso de executores de ações finalísticas de qualificação social e profissional, pelo menos, 3 anos de
constituição legal e com efetiva atuação no campo de sua especialidade; e

IV - não atendam às exigências para sua devida habilitação.

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no inciso III deste artigo os órgãos e as entidades integrantes da Administração
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Seção IX - Da alocação dos recursos

Art. 23 - No desenvolvimento de ações no âmbito do QUALIFICA BRASIL implementadas por meio de parcerias com estados,
Distrito Federal e municípios, serão considerados, para alocação dos recursos, os seguintes critérios:

I - o MDQSP, de que trata o art. 21; e

II - indicadores de desenvolvimento que permitam distribuição proporcionalmente maior para os entes menos desenvolvidos.

Art. 24 - Poderão ser adicionados ao QUALIFICA BRASIL recursos de outras fontes complementares aos recursos do FAT,
cuja destinação deverá ser explicitada e submetida ao estabelecido nesta Resolução.

Seção X - Das disposições finais e transitórias

Art. 25 - Para execução do QUALIFICA BRASIL deverão ser observados os seguintes procedimentos:

I - monitoramento e avaliação permanente das ações de QSP, de modo a assegurar, além da lisura e transparência na
aplicação dos recursos, a eficiência, eficácia e efetividade em sua execução;

II - disponibilização aos executores do QUALIFICA BRASIL, à exceção das ações de que trata o art. 16, nos termos desta
Resolução, de sistema de gestão e informação para registro da realização das ações e dos cursos;

III - estabelecimento dos requisitos para a habilitação de ofertantes de qualificação profissional que poderão executar ações no
âmbito do QUALIFICA BRASIL, quando for o caso;

IV - apresentação para apreciação e aprovação do CODEFAT de análise técnica com vistas a subsidiar o estabelecimento do
custo aluno/hora a ser utilizado no planejamento das modalidades presenciais no âmbito do QUALIFICA BRASIL;

V - apresentação para apreciação e aprovação do CODEFAT, em cada exercício, de quadro de distribuição de recursos para
cada modalidade no âmbito do QUALIFICA BRASIL;

VI - apresentação semestral ao CODEFAT de relatório gerencial contendo informações sobre a execução do QUALIFICA
BRASIL;

VII - apresentação para apreciação e aprovação do CODEFAT, em cada exercício, do MDQSP, de que trata o art. 21 desta
Resolução, que deverá balizar o desenvolvimento e a execução das ações no âmbito do QUALIFICA BRASIL; e

VIII - esclarecimento de dúvidas dos executores do QUALIFICA BRASIL quanto à aplicação das disposições desta Resolução,
remetendo-se ao CODEFAT os casos omissos.

§ 1º - Poderão ser desenvolvidas ações no âmbito do QUALIFICA BRASIL que integrem mais de uma das modalidades
previstas nesta Resolução.

§ 2º - Na composição das ações desenvolvidas nos termos do parágrafo anterior serão observados, para cada modalidade
integrante, os respectivos limites estabelecidos pelo CODEFAT no quadro de distribuição de recursos de que trata o inciso V
do caput deste artigo.
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Art. 26 - Fica autorizada a destinação de recursos do QUALIFICA BRASIL para o desenvolvimento de ações de gestão e
operacionalização do programa, contemplando:

I - elaboração de estudos, pesquisas, materiais de divulgação, metodologias e tecnologias de qualificação social e profissional;

II - realização de diagnósticos e estudos prospectivos da demanda de trabalho e de qualificação social e profissional;

III - monitoramento e avaliação das ações de qualificação social e profissional, de modo a assegurar sua eficiência, eficácia e
efetividade;

IV - contratação de auditoria para exame das ações do QUALIFICA BRASIL, desde que comprovada, junto ao Ministro da
Economia e ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, a impossibilidade de execução dos
trabalhos de auditoria diretamente pela Secretaria Federal de Controle Interno ou órgãos setoriais do Sistema de Controle
Interno do Poder Executivo Federal, observada a legislação vigente aplicada à matéria; e

V - avaliação externa qualitativa e quantitativa do QUALIFICA BRASIL.

Parágrafo único - A destinação a que se refere o caput deste artigo fica condicionada a sua vinculação a modalidades que,
contendo em seu escopo ações finalísticas de qualificação social e profissional, o Ministério da Economia fomente, mediante
adesão, ou realize, direta ou indiretamente, nos termos desta Resolução.

Art. 27 - Em toda e qualquer peça de divulgação e apresentação das ações do QUALIFICA BRASIL deverá constar a
identificação visual do FAT, conforme disposto na Resolução do CODEFAT nº 44, de 12 de maio de 1993.

Art. 28 - As informações e o controle da execução dos planos e dos projetos pelos executores das ações de qualificação social
e profissional deverão ser registrados em sistema de gestão e informação, como condição para o acompanhamento, controle e
liberação de recursos.

Parágrafo único - As ações de que trata o art. 16, observada a excepcionalidade disposta no art. 25, inciso II, poderão ser
geridas em sistemas específicos àqueles programas, planos, modelos e iniciativas, desde que disponham de informações
suficientes para o controle de sua execução.

Art. 29 - Quando for constatada impropriedade na execução dos instrumentos firmados, a transferência de recursos ou o
pagamento será objeto de suspensão, e o executor será notificado a sanar a impropriedade em prazo que vier a ser
estabelecido.

Parágrafo único - Subsistente a impropriedade de que trata o caput deste artigo, o executor será notificado a providenciar o
devido ressarcimento e/ou restituição de recursos, com acréscimo de atualização financeira e encargos pertinentes, conforme
for o caso, sem prejuízo de outras penalidades nos termos da lei.

Art. 30 - A operacionalização do QUALIFICA BRASIL, quando for o caso, será disciplinada mediante edição de normas
operacionais pelo ME, nos termos de suas competências regimentais e observados os termos desta Resolução.

§ 1º - Aplica-se, em caráter transitório e subsidiário, na ausência de norma operacional específica, o Termo de Referência
anexo à Resolução do CODEFAT nº 679, de 29 de setembro de 2011.

§ 2º - Editada norma operacional, cessam-se, sobre a matéria a que esta disser respeito, os efeitos do Termo de Referência
anexo à Resolução do CODEFAT nº 679, de 29 de setembro de 2011.

Art. 31 - Ficam revogadas as Resoluções do CODEFAT:

I - nº 783, de 26 de abril de 2017;
II - nº 794, de 2 de agosto de 2017;
III - nº 797, de 3 de outubro de 2017;
IV - nº 803, de 27 de dezembro de 2017;
V - nº 820, de 3 de dezembro de 2018;
VI - nº 828, de 26 de março de 2019; e
VII - nº 889, de 2 de dezembro de 2020.

Art. 32 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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FRANCISCO CANINDÉ PEGADO DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

BENEFÍCIO EMERGENCIAL - MP Nº 1.045/21
PROCESSAMENTO E PAGAMENTO - CORONAVÍRUS

A Portaria nº 6.100, de 27/05/21, DOU de 28/05/21, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, editou normas
relativas ao processamento e pagamento do Benefício Emergencial de que trata a Medida Provisória nº 1.045, de
27/04/21, DOU de 28/04/21, que instituiu o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e
dispõe sobre medidas complementares para o enfrentamento das consequências da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) no âmbito das relações de trabalho. Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo inciso I do art. 71 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e considerando a Medida Provisória nº 1.045, de
27 de abril de 2021, resolve:

Art. 1º - Esta portaria dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos ao recebimento de informações, concessão,
pagamento e recursos do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, nos termos da Medida Provisória nº
1.045, de 27 de abril de 2021, para o enfrentamento das consequências da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (covid-19).

CAPÍTULO I - DAS HIPÓTESES DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E
DA RENDA

Art. 2º - O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda é direito pessoal e intransferível e será pago aos
empregados que, durante o período de que trata o art. 2º da Medida Provisória nº 1.045, de 27 de abril de 2021, pactuarem
com os empregadores a:

I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário, por até 120 dias; ou
II - suspensão temporária do contrato de trabalho, por até 120 dias.

§ 1º - O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será devido ao empregado, independentemente do:

I - cumprimento de qualquer período aquisitivo;
II - tempo de vínculo empregatício; e
III - número de salários recebidos.

§ 2º - Havendo disponibilidade orçamentária para pagamento do Benefício Emergencial, o prazo máximo de duração dos
acordos de redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho poderá ser
prorrogado na forma do artigo 18 da Medida Provisória 1.045, de 2021.

Art. 3º - Cada vínculo empregatício com redução proporcional de jornada e de salário ou suspenso temporariamente dará
direito à concessão de um Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.

Parágrafo único - O contrato de trabalho intermitente a que se refere o § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, não faz jus ao Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego
e da Renda.

Art. 4º - O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda não será devido ao empregado com redução
proporcional de jornada e de salário ou suspensão do contrato de trabalho que:

I - também esteja ocupando cargo ou emprego público, cargo em comissão de livre nomeação e exoneração ou seja titular de
mandato eletivo;
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II - tiver o contrato de trabalho celebrado após a data de entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.045, de 2021;

III - estiver em gozo de:

a) benefício de prestação continuada do Regime Geral de Previdência Social ou dos Regimes Próprios de Previdência Social,
ressalvados os benefícios de pensão por morte e auxílio acidente.
b) seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades; ou
c) Benefício de bolsa qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

§ 1º - Considera-se contrato de trabalho celebrado, para fins de aplicação do disposto no inciso II do caput, o contrato de
trabalho iniciado até 28 de abril de 2021 e informado no e-social ou constante na base do CNIS até 29 de abril de 2021.

§ 2º - À exceção dos empregados que se encontrem em gozo do benefício de aposentadoria, é vedada a celebração de acordo
para redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou para suspensão temporária do contrato de trabalho com
empregado que se enquadre em alguma das vedações à percepção do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e
da Renda previstas neste artigo.

§ 3º - Para os empregados que se encontrem em gozo do benefício de aposentadoria, a implementação das medidas de
redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou suspensão temporária do contrato de trabalho por acordo
individual escrito somente será admitida quando, além do enquadramento em alguma das hipóteses de autorização do acordo
individual de trabalho previstas no caput ou no § 1º do artigo 12 da Medida Provisória nº 1.045, de 2021, houver o pagamento,
pelo empregador, de ajuda compensatória mensal, nos termos do § 2º do artigo 12 da Medida Provisória nº 1.045, de 2021.

§ 4º - O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda não será devido caso verificada a manutenção do
mesmo nível de exigência de produtividade ou de efetivo desempenho do trabalho existente durante a prestação de serviço em
período anterior à redução proporcional de jornada de trabalho e de salário para os seguintes trabalhadores:

I - os empregados não sujeitos a controle de jornada; e
II - os empregados que percebam remuneração variável.

§ 5º - Poderão ser utilizadas outras bases de dados à disposição da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do
Ministério da Economia para validação das datas dispostas no § 1º deste artigo.

CAPÍTULO II - DO CÁLCULO DO BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA

Art. 5º - O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda terá como valor base o valor da parcela do Seguro-
Desemprego a que o empregado teria direito, calculado nos termos do art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990, observando o seguinte:

I - para média de salários com valor de até R$ 1.686,79, multiplica-se a média de salários por 0,8, observado como valor
mínimo o valor do salário mínimo nacional;

II - para média de salários com valor de R$ 1.686,80 até R$ 2.811,60, multiplica-se a média de salários que exceder a R$
1.599,61 por 0,5, e soma-se o resultado ao valor de R$ 1.349,43; e

III - para média de salários com valor superior a R$ 2.811,60, o valor base é de R$ 1.911,84.

§ 1º - A média de salários será apurada considerando os últimos três meses anteriores ao mês da celebração do acordo.

§ 2º - O salário utilizado para o cálculo da média aritmética de que trata o caput refere-se ao salário de contribuição
estabelecido no inciso I do art. 28 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, informados no Cadastro Nacional de Informações
Sociais - CNIS.

§ 3º - Se, excepcionalmente, o salário de contribuição de que trata o § 1º deste artigo não constar na base CNIS após o prazo
previsto para o empregador prestar a informação, o mês sem informação será desconsiderado.

§ 4º - O salário será calculado com base no mês completo de trabalho, mesmo que o trabalhador não tenha trabalhado
integralmente em qualquer dos três últimos meses.

§ 5º - Não será computada na média de salários a competência em que houver redução proporcional de jornada e de salários.

§ 6º - Para o trabalhador que esteve em gozo de auxílio-doença ou foi convocado para prestação do serviço militar, bem como
na hipótese de não ter percebido os últimos salários, o valor base será apurado com a média dos 2 últimos ou, ainda, no valor
do último salário.
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§ 7º - Na ausência de informações no CNIS sobre os últimos três meses do salário, o valor base será o valor do salário-mínimo
nacional.

§ 8º - O empregador é responsável pelo pagamento de eventual diferença entre o valor pago pela União e o efetivamente
devido ao empregado, quando a diferença decorrer de ausência ou erro nas informações prestadas pelo empregador que
constituem as bases do CNIS.

Art. 6º - O valor do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda corresponderá a:

I - 100% do valor base previsto no artigo 5º, no caso da suspensão do contrato de trabalho de empregado de empregador com
faturamento de até R$ 4.800.000,00 no ano de 2019;

II - 70% do valor base previsto no artigo 5º, no caso de:

a) suspensão do contrato de trabalho de empregado de empregador com faturamento superior a R$ 4.800.000,00 no ano de
2019; ou

b) para redução proporcional de jornada e de salário igual ou superior à 70%;

III - 50% do valor base previsto no artigo 5º, no caso de redução proporcional de jornada e de salário igual ou superior à 50% e
inferior à 70%; ou

IV - 25% do valor base previsto no artigo 5º, no caso de redução proporcional de jornada e de salário igual ou superior à 25% e
inferior à 50%.

Parágrafo único - Nos casos em que o cálculo do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda resultar em
valores decimais, o valor a ser pago deverá ser arredondado para a unidade inteira imediatamente superior.

CAPÍTULO III - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Seção I - Da informação dos acordos

Art. 7º - Para a habilitação do empregado ao recebimento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda,
o empregador informará ao Ministério da Economia a realização de acordo de redução de jornada de trabalho e de salário ou
da suspensão temporária de contrato de trabalho com o empregado, no prazo de até dez dias, contados a partir da data
pactuada de início da vigência do acordo.

§ 1º - Deverão constar da informação dos acordos pelo empregador ao Ministério da Economia as seguintes informações:

I - número de Inscrição do empregador (CNPJ, CEI ou CNO);
II - data de admissão do empregado;
III - número de inscrição no CPF do empregado;
IV - número de inscrição no PIS/PASEP do empregado;
V - nome do empregado;
VI - nome da mãe do empregado;
VII - data de nascimento do empregado;
VIII - salários dos últimos três meses;
IX - tipo de acordo firmado: suspensão temporária do contrato, redução proporcional da jornada e do salário ou a combinação
de ambos;
X - data do início e duração de cada período acordado de redução ou suspensão;
XI - percentual de redução da jornada para cada período do acordo, se o tipo de adesão for redução de jornada;
XII - caso o empregado possua conta bancária, os dados necessários para pagamento: número do banco, número da agência,
número da conta corrente e tipo da conta; e
XIII - tratando-se de pessoa jurídica, se o faturamento é superior a R$ 4.800.000.

§ 2º - A informação do acordo para recebimento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda deverá ser
realizada pelo empregador exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://servicos.mte.gov.br/bem/.

§ 3º - O empregador doméstico e empregador pessoa física serão direcionados para o portal "gov.br" para:

I - providenciar sua senha de acesso, conforme os procedimentos do portal;

II - informar individualmente cada acordo; e
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III - após a informação do acordo, acompanhar o resultado do processamento das informações remetidas e o resultado do
pedido de concessão do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.

§ 4º - O empregador pessoa jurídica será direcionado para o portal "empregador web", atendendo aos requisitos de habilitação
do ambiente, para:

I - informar individualmente, ou por meio de arquivos no formato "csv", os acordos celebrados; e

II - após a informação do acordo, acompanhar o resultado do processamento das informações remetidas e o resultado do
pedido de concessão do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.

§ 5º - Para informar ao Ministério da Economia a realização dos acordos, o empregador poderá enviar arquivos contendo as
informações solicitadas no § 1º deste artigo, conforme leiaute padronizado disponível no endereço eletrônico
"https://servicos.mte.gov.br/bem/".

§ 6º - O fornecimento da conta bancária do empregado pelo empregador, prevista no inciso XII do § 1º deste artigo, deverá ser
precedido de expressa autorização do empregado.

§ 7º - Para os acordos realizados anteriormente à vigência desta Portaria, o Benefício Emergencial de Manutenção do
Emprego e da Renda terá como data de início a data pactuada de início da vigência do acordo, desde que informados no
prazo de até dez dias a partir da data de sua publicação.

§ 8º - A primeira parcela será liberada trinta dias após a data do início da redução ou suspensão, na hipótese da informação
ser prestada no prazo de até dez dias da data pactuada para o início da vigência do acordo, ou a partir da informação do
empregador, se a comunicação for efetivada após o prazo de dez dias, e as demais parcelas serão creditadas a cada intervalo
de trinta dias, contados da emissão da parcela anterior.

Seção II - Das alterações do acordo

Art. 8º - Empregador e empregado poderão alterar a qualquer tempo a data de término da vigência do acordo pactuado,
informado ao Ministério da Economia, respeitado o prazo máximo previsto no art. 2º.

§ 1º - O empregador deverá informar a nova data de término da vigência do acordo alterado, na forma prevista no art. 7º, em
até dois dias corridos, contados da data prevista para término da vigência originalmente pactuada.

§ 2º - As informações prestadas dentro do intervalo de até quinze dias anteriores às datas de pagamento previstas na forma do
§ 8º do art. 7º poderão gerar efeitos após o prazo inicialmente previsto para pagamento das parcelas agendadas, hipótese em
que, eventualmente, a alteração informada gerará valores a serem pagos no lote de pagamento subsequente disponível ou
gerará a obrigação de devolução de pagamentos já efetuados.

§ 3º - A ausência de comunicação pelo empregador no prazo previsto no § 1º deste artigo, ou a comunicação da alteração
dentro do intervalo determinado no § 2º deste artigo:

I - poderá acarretar na sua responsabilização pela devolução à União dos valores recebidos a maior pelo empregado; ou

II - poderá implicar no dever de pagar ao empregado a diferença entre o Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e
da Renda pago e o devido por força da mudança do acordo.

§ 4º - Não poderá haver alteração no tipo de acordo informado, entre as modalidades de suspensão temporária do contrato de
trabalho e redução proporcional de jornada e salários, nem no percentual negociado para a redução da jornada, dado que tais
alterações caracterizam um novo acordo, que deverá ser informado nos termos do art. 7º.

§ 5º - O empregador poderá informar o cancelamento do acordo, hipótese em que as parcelas já emitidas serão consideradas
como indevidamente pagas e passíveis de restituição na forma dos arts. 22 a 24.

Seção III - Da análise, da concessão e da notificação

Art. 9º - Informado o acordo, os dados enviados serão analisados e o pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do
Emprego e da Renda:

I - será deferido, se todas as informações estiverem corretas e as condições de elegibilidade forem atingidas;

II - aguardará o cumprimento das exigências solicitadas, se alguma informação estiver faltando, estiver incorreta, ou em
desconformidade com as bases de dados do Poder Executivo; ou
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III - será indeferido, na hipótese de não preenchimento dos requisitos previstos nesta Portaria.

Parágrafo único - O empregado poderá acompanhar a tramitação do processo de concessão do Benefício Emergencial de
Manutenção do Emprego e da Renda pelo portal "gov.br" e pelo aplicativo da Carteira de Trabalho Digital, mediante
cadastramento e senha, que dará acesso:

I - às informações sobre o acordo;
II - à data de recebimento das parcelas;
III - às notificações sobre exigências e decisões relacionadas ao benefício; e
IV - ao andamento das defesas ou dos recursos apresentados.

Art. 10 - O empregador será notificado da exigência de regularização das informações, no prazo de até quinze dias corridos,
contados da data de envio da informação ao Ministério da Economia.

§ 1º - Quando a exigência envolver dados não declarados ou declarados incorretamente, a concessão do Benefício
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e os prazos de pagamento ficarão condicionados à retificação das
informações.

§ 2º - A retificação prevista no § 1º deste artigo deverá conter todas as informações previstas no § 1º do art. 7º e deverá ser
implementada pelos mesmos meios previstos no art. 7º para a informação do acordo.

§ 3º - Caso o empregador cumpra as exigências no prazo de trinta dias corridos, contados da data em que a primeira parcela
do benefício deveria ter sido paga, será mantida como data de início da vigência aquela constante da informação do acordo,
sendo a parcela do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda incluída no próximo lote de pagamento
disponível, posterior à decisão.

§ 4º - O não atendimento da exigência de regularização das informações no prazo previsto no § 3º deste artigo, importará em
desistência do pedido administrativo e no arquivamento do requerimento.

§ 5º - Cumprida a exigência no prazo do § 3º deste artigo, o arquivo será processado e o interessado será notificado da
decisão sobre seu requerimento, na forma do § 2º do art. 11.

§ 6º - Deferido o benefício, será mantida a data de início da vigência informada inicialmente, nos termos do artigo art. 7º,
incluindo-se a parcela correspondente ao Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda devido ao
empregado, no próximo lote de pagamento disponível.

Art. 11 - As notificações referentes ao Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, quanto à necessidade
de cumprimento de exigências, arquivamento, deferimento e indeferimento serão realizadas exclusivamente por meio digital,
podendo o empregador acessá-las, mediante cadastramento em sistema próprio e utilização de certificado digital ou uso de
login e senha:

I - no portal "gov.br" para notificações endereçadas ao empregador doméstico e ao empregador pessoa física; ou
II - no portal "empregador web" para notificações endereçadas ao empregador pessoa jurídica.

§ 1º - Ao registrar a informação do acordo, nos termos do art. 7º e do art. 8º, o empregador será cientificado de que as
notificações sobre o Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda ocorrerão de modo digital, por meio dos
portais mencionados nos incisos I e II do caput.

§ 2º - Após o registro das informações sobre o acordo, a notificação em relação à decisão proferida sobre o Benefício
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda ocorrerá em até quinze dias corridos.

Art. 12 - Os prazos para cumprimento de exigências, para apresentação de defesa e para interposição de recurso contra
decisões relativas ao Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda serão contados em dias corridos,
excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em finais de semana
ou em dias de feriados nacionais.

Art. 13 - Nos casos de suspensão do pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda por
suspeita ou indícios de irregularidade, na forma do § 2º e do § 3º do art. 21, a notificação será realizada por via postal, com
aviso de recebimento, por carta, telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado.



www.sato.adm.br 24

§ 1º - Se o interessado estiver em local incerto e não sabido, não for encontrado ou recusar-se a receber o documento, a
notificação será por meio de publicação no Diário Oficial da União.

§ 2º - Nas decisões de suspensão do pagamento do benefício emergencial por suspeita ou indícios de irregularidade, o prazo
para apresentação de defesa ou para interposição de recurso será contado da data do recebimento da notificação.

Art. 14 - Serão considerados tempestivos os atos processuais transmitidos integralmente até as vinte e três horas e cinquenta
e nove minutos do último dia de seu prazo.

Seção IV - Do recurso administrativo

Art. 15 - Caberá recurso administrativo nas seguintes hipóteses:

I - da decisão de indeferimento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda;
II - da decisão de deferimento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda quanto ao seu montante; e
III - da decisão de suspensão do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.

§ 1º - Os recursos administrativos descritos no caput poderão ser interpostos até o prazo limite de sessenta dias após o fim do
prazo previsto para vigência do Benefício Emergencial previsto no art. 2º.

§ 2º - O prazo para julgamento do recurso é de até trinta dias corridos, contados da data da interposição.

§ 3º - Julgado procedente o recurso, a parcela do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será incluída
no próximo lote de pagamentos disponível, posterior à decisão.

§ 4º - As razões do recurso ficarão restritas aos requisitos analisados para o deferimento do Benefício Emergencial de
Manutenção do Emprego e da Renda, limitadas à impugnação necessária à superação dos óbices indicados na decisão.

§ 5º - Não serão conhecidos os recursos que demandem para o seu provimento a análise das cláusulas do contrato de
trabalho ou o reconhecimento de situações de fato não registradas nas bases de dados consultadas para a concessão do
benefício.

§ 6º - As alterações nas bases de dados necessárias para o reconhecimento das situações mencionadas no § 5º deste artigo
deverão ser providenciadas diretamente pelos interessados e observarão os procedimentos vigentes.

Art. 16 - Julgado procedente o recurso interposto em face de decisões de indeferimento e de suspensão, a data pactuada de
início da vigência do acordo será mantida e as parcelas correspondentes do Benefício Emergencial de Manutenção do
Emprego e da Renda manterão seus pagamentos nas datas inicialmente projetadas, sendo aquelas já vencidas, incluídas no
próximo lote de pagamento disponível.

Parágrafo único - Proferida decisão favorável em recurso quanto ao montante pago pelas Benefício Emergencial de
Manutenção do Emprego e da Renda, o pagamento das diferenças apuradas será incluído no próximo lote disponível.

Art. 17 - Os recursos interpostos nas hipóteses dos incisos I a III do caput do artigo art. 15 serão julgados em única instância
pela Secretaria de Trabalho.

Art. 18 - As defesas e recursos do empregador pessoa jurídica serão interpostos pelo portal "empregador web".

Parágrafo único - As defesas e recursos do empregador doméstico e do empregador pessoa física serão interpostos pelo
portal "gov.br".

Art. 19 - O empregado poderá, nas mesmas hipóteses previstas para o empregador, apresentar as defesas e interpor os
recursos previstos nesta Portaria em relação ao seu Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.

Parágrafo único - O recurso e a defesa serão interpostos por meio do portal "gov.br" ou pelo aplicativo Carteira de Trabalho
Digital.

Seção V - Da responsabilidade do empregador pela informação de acordo irregular
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Art. 20 - Na hipótese de indeferimento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda ou de seu
arquivamento por não atendimento de exigências de regularização das informações ou de indeferimento de recurso, o
empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à redução proporcional da jornada de
trabalho e de salário ou à suspensão temporária do contrato de trabalho do empregado, inclusive dos respectivos tributos,
contribuições e encargos devidos.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto no caput para os casos de cessação de Benefício Emergencial de Manutenção do
Emprego e da Renda motivados por ato atribuível ao empregador e para os períodos cujos pagamentos tenham sido
considerados indevidos.

CAPÍTULO IV - DAS HIPÓTESES DE CESSAÇÃO E DEVOLUÇÃO DO BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO
EMPREGO E DA RENDA

Seção I - Das hipóteses de cessação do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda

Art. 21 - O pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será cessado nas seguintes
situações:

I - transcurso do prazo pactuado de redução e suspensão informado pelo empregador;

II - retomada da jornada normal de trabalho ou encerramento da suspensão do contrato de trabalho antes do prazo pactuado;

III - pela recusa, por parte do empregado, de atender ao chamado do empregador para retomar sua jornada normal de
trabalho;

IV - início de percepção de benefício de prestação continuada do Regime Geral da Previdência Social ou de Regime Próprio de
Previdência Social, exceto o auxílio-acidente e a pensão por morte;

V - início de percepção do benefício de seguro desemprego, em qualquer de suas modalidades, inclusive do Benefício da
Bolsa de Qualificação Profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998, de 1990.

VI - posse em cargo público, cargo em comissão de livre nomeação e exoneração, emprego público ou mandato eletivo;

VII - por comprovação da falsidade na prestação de informações necessárias à habilitação;

VIII - por comprovação de fraude visando à percepção indevida do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da
Renda;

IX - por morte do beneficiário; e

X - pelo evento caracterizador do início do benefício de salário-maternidade, nos termos do artigo 71 da Lei n. 8.213, de 24 de
julho de 1991.

§ 1º - Compete ao empregador informar, no prazo de cinco dias corridos, na forma prevista no art. 8º, as hipóteses do inciso II,
III e X do caput deste artigo, aplicando-se o disposto no inciso I do § 3º do art. 8º se a informação não for prestada e implicar
no pagamento indevido do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.

§ 2º - Verificada a ocorrência das hipóteses previstas nos incisos VII e VIII do caput deste artigo, o pagamento do Benefício
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será cessado e o empregador será notificado nos termos do art. 13 para
apresentar defesa no prazo de cinco dias.

§ 3º - O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será restabelecido, desde a data de sua cessação,
caso seja acolhida a defesa do § 2º deste artigo, ou será mantido como cessado se esta for julgada intempestiva ou
improcedente.

§ 4º - O empregador poderá recorrer da decisão de manutenção da cessação, no prazo de dez dias, contados da data da
comunicação da decisão.

§ 5º - O empregado deverá comunicar a ocorrência das situações previstas nos incisos IV a VI do caput deste artigo por escrito
ao empregador, que deverá informar ao Ministério da Economia o cancelamento do acordo, nos termos do § 1º.

§ 6º - A Na hipótese de omissão do empregado quanto à obrigação indicada no § 5º deste artigo, este deverá recolher a
diferença recebida ao Ministério da Economia por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU.

§ 7º - Nas hipóteses de decisão administrava de reconhecimento de alteração indevida dos termos do acordo, ou de cessação
do pagamento do benefício, o empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à redução
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proporcional da jornada de trabalho e de salário ou à suspensão temporária do contrato de trabalho do empregado ou de
eventuais diferenças decorrentes, inclusive dos respectivos tributos, contribuições e encargos devidos.

§ 8º - A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, da Secretaria de Trabalho, será comunicada para apuração e aplicação
da penalidade prevista no art. 15 da Medida Provisória nº 1.045, de 2021.

Seção II - Da devolução dos valores recebidos indevidamente e da compensação.

Art. 22 - A restituição de parcelas recebidas indevidamente do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da
Renda, por qualquer motivo, poderá ser efetuada mediante Guia de Recolhimento da União - GRU, com o valor devido
atualizado pelo IPCA, obtida pelo empregador pessoa jurídica no portal empregador.web, pelo empregador pessoa física no
portal gov.br, e pelo empregado no portal gov.br ou no aplicativo Carteira de Trabalho Digital.

Art. 23 - Constatado pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho o recebimento indevido de parcela do Benefício
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, o trabalhador estará sujeito à compensação automática com eventuais
parcelas devidas de Benefício Emergencial referentes a um mesmo acordo ou acordos diversos; com futuras parcelas de
abono salarial de que trata a Lei 7.998, de 1990; ou futuras parcelas do seguro-desemprego a que tiver direito, na forma do art.
25-A da Lei nº 7.998, de 1990.

Parágrafo único - Ocorrendo a compensação com valores de Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda,
poderá o interessado interpor o recurso previsto no inciso II do caput do artigo 15 e, caso a compensação seja realizada com
parcelas de abono salarial ou seguro desemprego, o recurso será realizado conforme ato da Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho.

Art. 24 - As parcelas ou valores do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, pagas indevidamente e
não compensadas na forma do parágrafo anterior, serão restituídas mediante depósito na Conta Única do Tesouro Nacional,
mediante Guia de Recolhimento da União - GRU, obtida na forma do art. 22, em até trinta dias contados da data do
recebimento de notificação.

§ 1º - Poderá o interessado apresentar defesa no prazo do caput, a qual será decidida em até trinta dias.

§ 2º - Indeferida a defesa, a obrigação terá vencimento no prazo de dez dias corridos contados da ciência da decisão, devendo
ser restituída por meio de GRU.

§ 3º - Da decisão do § 2º deste artigo, caberá recurso pelo interessado, sem efeito suspensivo, dirigido à Secretaria Especial
de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no prazo de dez dias corridos contados da ciência da decisão.

§ 4º - Os procedimentos previstos nos §§ 1º ao 3º serão disciplinados conforme ato da Secretaria Especial de Previdência e
Trabalho.

§ 5º - O prazo para julgamento do recurso de que trata o § 3º deste artigo se dará em até quinze dias, contados da data da
interposição.

§ 6º - Serão inscritos em dívida ativa da União os créditos constituídos em decorrência de Benefício Emergencial de
Manutenção do Emprego e da Renda pago indevidamente ou além do devido, hipótese em que se aplica o disposto na Lei nº
6.830, de 22 de setembro de 1980, para a execução judicial.

§ 7º - As notificações referentes ao disposto neste artigo, observarão a forma disposta no parágrafo único do art. 13 desta
Portaria.

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25 - Os acordos informados até a data de entrada em vigor desta portaria em desconformidade com suas disposições
deverão ser regularizados em até dez dias.

Art. 26 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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